
AGROPECUÁRIA

• Pró-Macaúba – Lei nº 19.485, de 13/1/2011

Ementa:  Institui  a  política  estadual  de 
incentivo  ao  cultivo,  à  extração,  à 
comercialização,  ao  consumo  e  à 
transformação da macaúba e das demais 
palmeiras oleaginosas – Pró-Macaúba.

Origem: Projeto de Lei nº 2.333/2008, de 
autoria do Deputado Padre João.

Essa  lei  instituiu,  no  Estado,  a  política  de  incentivo  ao  cultivo,  à  extração,  à 

comercialização, ao consumo e à transformação de palmeiras oleaginosas, em especial a 

macaúba, para, em uma perspectiva de sustentatibilidade ambiental, integrar as populações 

que tradicionalmente exploram o Cerrado e outros biomas onde naturalmente ocorrem ou são 

plantadas tais palmeiras, no uso e no manejo racional dessas espécies.

O óleo de macaúba e das demais palmeiras oleaginosas,  entre elas o dendê,  é 

utilizado tradicionalmente na alimentação por diversas comunidades do interior do Brasil, 

sobretudo no Norte de Minas. Com a política do governo federal de incentivo ao biodiesel, 

fabricado  a  partir  do  óleo  extraído  dessas  plantas,  surge  uma  nova  cadeia  produtiva 

extremamente  promissora,  principalmente  para  o  agricultor  familiar  do  Cerrado,  já 

familiarizado com essas culturas. 

De  acordo  com  o  Plano  Nacional  de  Agroenergia,  lançado  pelo  Ministério  da 

Agricultura,  Pecuária  e Abastecimento,  a pesquisa científica deve buscar  patamares de 

rendimento de óleo em culturas de oleaginosas para algo próximo de 5.000kg de óleo/ha 

(quilograma de óleo por hectare), proporcionando competitividade crescente ao biodiesel e 

promovendo a segurança energética nacional. As culturas atuais que mais fornecem óleo 

para a produção de biodiesel são a soja e a mamona, com uma produção que varia de 500 a 

700  kg  de  óleo/ha.  A  Embrapa  realizou  testes  com  a  macaúba  e  conseguiu  uma 

produtividade de 2.300 kg de óleo/ha.

O  Pró-Macaúba  contemplou,  ainda,  a  criação  de  mecanismos  de  fomento  à 

plantação comercial dessas palmeiras oleaginosas mediante financiamento com recursos das 

instituições financeiras do Estado, além de determinar que o governo incentive a formação de 

uma cadeia produtiva no setor, integrando o cultivo e a industrialização.
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